
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.546/2025 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços contínuos de planejamento técnico, implantação, operação, 

produção, pós-produção, edição e transmissão televisiva das atividades legislativas 

(sessões ordinárias, extraordinárias, solenes) e audiências públicas da Câmara Municipal de 

Ribeirão Preto, visando garantir a máxima publicidade e transparência dos atos do Poder 

Legislativo. 

1.2. A contratação abrange, de forma integrada, os seguintes serviços e responsabilidades: 

a) Transmissão em TV Aberta: Fornecimento e operação de canal de televisão digital 

aberto, não codificado, em VHF ou UHF, com cobertura mínima de 90% (noventa por cento) 

da área urbana do Município de Ribeirão Preto, em conformidade com as outorgas e licenças 

vigentes. 

b) Captação, Produção e Operação: Serviços contínuos de captação de áudio e vídeo, 

produção e edição de todo o conteúdo gerado nas sessões e audiências públicas, sejam elas 

presenciais, remotas ou híbridas. 

c) Sinal para Retransmissão Digital: Disponibilização de sinal de áudio e vídeo de alta 

qualidade, em tempo real e com baixa latência, para que a CONTRATANTE, a seu critério, possa 

realizar a retransmissão simultânea e contínua em suas plataformas digitais (Portal da Câmara, 

YouTube, redes sociais etc.). 

d) Chamadas Informativas: Produção e veiculação de, no mínimo, 02 (duas) chamadas 

diárias informativas sobre as atividades da Câmara, com duração mínima de 30 (trinta) segundos 

cada, 7 (sete) dias por semana, sendo uma veiculada no período da manhã (entre 08h00 e 11h00) 

e outra no período da tarde (entre 12h00 e 15h00), com intervalo mínimo de 3 (três) horas entre 

elas. 

e) Infraestrutura Completa: Fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica, 

equipamentos e mão de obra especializada necessários para a integral execução dos serviços, 

incluindo links de transmissão, ilhas de edição, câmeras, microfones e demais periféricos, conforme 

detalhado neste Termo. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na imperiosa necessidade de dar cumprimento aos 

princípios constitucionais da publicidade, transparência e moralidade, insculpidos no art. 37 da 

Constituição Federal, e ao princípio da eficiência, em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

A ampla divulgação dos trabalhos legislativos é ferramenta essencial para o controle social, o 

fomento à participação popular e o fortalecimento da democracia.  

2.2. Conforme minuciosamente exposto no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e na 

Recomendação da Coordenadoria Administrativa, a Câmara Municipal não dispõe de estrutura 



 

interna suficiente para prover tais serviços de forma adequada. A justificativa se assenta nos 

seguintes pontos críticos: 

a) Insuficiência de Pessoal: O quadro de servidores da TV Câmara é reduzido e já enfrenta 

afastamentos e exonerações, sendo insuficiente para a cobertura contínua e integral das atividades. 

b) Restrição Orçamentária para Contratação de Pessoal: Conforme demonstrado pelo 

Relatório de Instrução do TCE-SP (Processo TC 6062/989/24), a despesa com folha de pagamento 

atingiu o percentual de 85,92% da receita, ultrapassando o limite prudencial e impedindo legalmente 

a realização de novos concursos públicos ou a criação de cargos para suprir as carências. 

c) Obsolescência Tecnológica: O parque tecnológico da TV Câmara encontra-se defasado 

e precário (Processo nº 44.695/2024), o que acarreta falhas de transmissão, baixa qualidade de 

sinal e cobertura limitada, excluindo parte da população do acesso à informação. 

2.3. Diante deste cenário, a contratação de empresa especializada, que já detém o know-how, os 

equipamentos modernos e as outorgas necessárias, apresenta-se como a solução de maior 

economicidade, eficiência e celeridade para atender à demanda, garantindo o acesso universal 

e de qualidade dos cidadãos às atividades legislativas, em estrito cumprimento ao interesse público. 

3. DIMENSIONAMENTO E ESPECIFICAÇÕES DA SOLUÇÃO 

3.1. Volume de Serviços (Estimativa Anual baseada no exercício de 2024): Para fins de 

conhecimento e dimensionamento de suas propostas, os licitantes deverão considerar o seguinte 

volume médio anual de atividades, que não necessariamente refletirá a execução contratual: 

 Sessões Ordinárias: Aproximadamente 85 sessões/ano (segundas e quartas-feiras, das 

18h30min às 22h30min). 

 Sessões Extraordinárias: Aproximadamente 3 sessões/ano. 

 Sessões Solenes: Aproximadamente 54 sessões/ano, a critério da CONTRATANTE, com 

base no interesse público, na conveniência e oportunidade. 

 Audiências Públicas: Aproximadamente 17 audiências/ano. Obs.: Os horários e dias de 

sessões extraordinárias, solenes e audiências são designados e comunicados com antecedência. 

O valor mensal da proposta deverá contemplar a cobertura de todos os eventos, independentemente 

de variações no volume mensal, a critério da CONTRATANTE, com base no interesse público, na 

conveniência e oportunidade. 

3.2. Requisitos Técnicos de Cobertura e Transmissão: 

a) A CONTRATADA deverá ser detentora de outorga para execução de serviço de radiodifusão 

de sons e imagens ou correlato, mantendo todas as licenças e autorizações da ANATEL e do 

Ministério das Comunicações válidas durante a vigência do contrato. 

b) A qualidade de transmissão e geração de imagem deve ser em Full HD (mínimo de 1080 

linhas, proporção 16:9, 1920x1080 pixels, varredura progressiva/entrelaçada, 4:2:2, 8 bits 

H.264, 30/60 fps), com saída em formato profissional (SDI/NDI ou superior) sem compressão, 

garantindo a mais alta qualidade de imagem e som. 

c) A CONTRATADA será integralmente responsável pela instalação, operação e manutenção 

de todo o cabeamento ou meio de transmissão equivalente (fibra óptica, link de rádio etc.) para levar 

o sinal gerado na Câmara até sua central de transmissão, bem como pela instalação dos 

equipamentos necessários (computador, software de controle de grade etc.) em sala a ser 

disponibilizada pela CONTRATANTE. 

3.3. Equipe Técnica Mínima Alocada: 



 

a) A CONTRATADA deverá alocar, durante a realização de todas as sessões e audiências 

públicas, uma equipe técnica mínima composta por: 

 02 (dois) Operadores de Câmera/Vídeo; 

 01 (um) Repórter. 

b) Os profissionais designados deverão possuir experiência mínima comprovada de 02 

(dois) anos na respectiva atividade e registro profissional, quando aplicável. A comprovação 

documental será exigida antes do início da prestação dos serviços. 

3.4. Conteúdo, Operação e Direitos Autorais: 

a) Nos dias de sessão ordinária que terminem antes do horário regimental (22h30min), o tempo 

remanescente da grade de programação deverá ser preenchido, a critério da CONTRATANTE, com 

a veiculação de programas institucionais, reprises ou retransmissão das sessões da 

CONTRATANTE. 

b) Durante o recesso parlamentar, a CONTRATADA deverá exibir conteúdo de interesse 

público e institucional indicado pela CONTRATANTE, nos horários das sessões legislativas 

ordinárias, sem prejuízos de eventuais sessões legislativas extraordinárias, sessões solenes ou 

audiências públicas realizadas nesse período, com base no interesse público, na conveniência e 

oportunidade. 

c) Os direitos autorais e de propriedade sobre todo o material produzido (transmissões 

ao vivo, gravações, chamadas e demais conteúdos) pertencerão com exclusividade à Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto, que poderá utilizá-los, retransmiti-los e autorizar sua retransmissão 

gratuita por outros meios, a qualquer tempo, sempre com o devido crédito à produção. 

d) A CONTRATADA deverá fornecer o arquivo digital de cada evento oficial transmitido, em 

alta qualidade (HD), em mídia física (pen drive ou HD externo, a serem fornecidos pela própria 

CONTRATADA) ou por sistema de transferência de arquivos, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após o término do evento. 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO E MODELO DE CONTRATAÇÃO 

4.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global, sendo o serviço caracterizado 

como contínuo. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações deste Termo de 

Referência, do Edital, do Contrato, e da legislação aplicável, empregando a melhor técnica e zelando 

pela qualidade e continuidade. 

5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Das Responsabilidades Trabalhistas e Fiscais: 

5.3. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus, tributos, emolumentos e despesas 

incidentes sobre o objeto, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos profissionais que empregar para a execução do objeto, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. O gerenciamento da mão 

de obra utilizada é de sua inteira e exclusiva responsabilidade, restando excluído qualquer vínculo 

empregatício desses profissionais com a Câmara Municipal. 

5.4. Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados alocados ao contrato até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subsequente ao vencido, conforme art. 459, parágrafo único, da CLT, se for o caso. 



 

5.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e comprovar tal 

cumprimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

Da Gestão da Equipe e Operação: 

5.6. Designar formalmente um preposto, que possua os poderes necessários para representar a 

empresa e supervisionar a execução do contrato, sendo incumbido de receber, diligenciar e 

responder a todas as questões operacionais, técnicas e administrativas junto ao fiscal do contrato. 

5.7. Disponibilizar aos seus funcionários, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE, 

uniforme completo e crachá de identificação, em condições adequadas de apresentação e uso. 

5.8. Substituir, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, qualquer equipamento que apresente 

defeito que comprometa a transmissão. 

5.9. Afastar e substituir imediatamente, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer empregado 

cuja permanência nos serviços for julgada como não conforme pela Administração. Os referidos 

empregados deverão ser imediatamente substituídos por outros de qualificação profissional idêntica 

ou superior, sem prejuízo à continuidade dos serviços. 

5.10. Qualquer serviço executado de forma inadequada ou recusado pela fiscalização deverá ser 

refeito, às expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou em prazo inferior a 

ser determinado pelo fiscal, conforme a urgência. 

5.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo objeto contratual, a fim de evitar desvio de função, 

bem como a acatarem as normas internas da CONTRATANTE. 

Das Obrigações Perante a Fiscalização: 

5.12. Apresentar mensalmente, junto à nota fiscal, cópia das guias de recolhimento das obrigações 

fiscais, sociais e trabalhistas, bem como outras obrigações legais que incidam sobre a obrigação. 

5.13. Apresentar à fiscalização, sempre que solicitado, o quadro de funcionários atualizado, 

contendo a relação com nome completo, documento de identidade e função, anexando cópias da 

carteira de trabalho e holerites, para comprovação do vínculo. 

5.14. Informar ao fiscal do contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração no quadro 

funcional designado para a execução dos serviços (demissões, contratações, substituições). 

Disposições Gerais: 

5.15. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus prepostos ou empregados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato. 

5.16. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações e dados aos quais tiver acesso em 

decorrência do cumprimento do contrato. 

5.17. Adotar práticas de sustentabilidade, como o uso racional de energia elétrica e o descarte 

ambientalmente adequado de materiais, conforme a legislação vigente. 

5.18. É vedada a subcontratação integral ou parcial do objeto desta licitação, por se tratar de serviço 

técnico especializado de natureza integrada, cuja qualidade e responsabilidade devem ser mantidas 

integralmente pela CONTRATADA, salvo autorização expressa e anterior da CONTRATANTE, 

devidamente motivada. 

5.19 Realizar a transição contratual ao final da vigência, caso não haja prorrogação, com a 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 

garantindo a continuidade dos serviços sem interrupção. 



 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Disponibilizar local físico adequado e seguro nas dependências da Câmara para a guarda e 

instalação dos equipamentos da CONTRATADA, bem como garantir o livre acesso de sua equipe 

técnica previamente identificada. 

6.2. Designar, por portaria (ou equivalente), servidor(es) para atuar como gestor(es) e fiscal(is) do 

contrato, que serão os canais de comunicação oficiais com o preposto da CONTRATADA, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos neste 

Termo e no contrato, sendo que, neste quesito, eventual divergência entre um e outro prevalecerá 

o que mais favorável à CONTRATANTE. 

6.4. Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a 

convocação de sessões extraordinárias, solenes e audiências públicas, salvo em casos de urgência 

devidamente justificados, sendo desnecessária a convocação para as sessões legislativas 

ordinárias. 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e de forma circunstanciada, sobre quaisquer falhas ou 

irregularidades na prestação dos serviços, fixando prazo para a devida correção. 

7. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

7.1. Para assegurar o fiel cumprimento do contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, ressalvada as exceções legais, no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual do contrato, em uma das 

modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato, incluindo responsabilidade 

civil por danos causados à CONTRATANTE e a terceiros; 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela 

CONTRATADA, relativas aos profissionais alocados para a execução do contrato. 

7.3. A garantia será liberada ou restituída após a execução integral e satisfatória do contrato e de 

todas as suas obrigações, descontados eventuais valores de multas ou prejuízos não adimplidos, e 

mediante comprovação de quitação de todas as verbas rescisórias dos empregados alocados, se 

aplicável ao término do contrato. 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, a critério da Administração, observado o limite 

máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que pesquisa 

de mercado demonstre a persistente vantajosidade da prorrogação. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por Gestor do Contrato e Fiscal do 

Contrato, ou por comissão de fiscalização, designados pela autoridade competente, nos termos dos 

arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. São atividades do Fiscal do Contrato: 



 

a) Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando ao 

Gestor aquelas que podem resultar em desconformidade, tomando as providências para a 

regularização por parte da CONTRATADA; 

b) Verificar a qualidade dos serviços e se encontram de acordo com o estabelecido no 

instrumento contratual; 

c) Recepcionar, conferir e atestar os documentos necessários ao pagamento, previstos neste 

Termo de Referência; 

d) Executar mensalmente a medição dos serviços efetivamente prestados, indicando 

eventuais glosas ou retenções por inconformidades, desde que por motivos imputáveis à 

CONTRATADA. 

9.3. São atividades do Gestor do Contrato: 

a) Coordenar e comandar o processo de fiscalização, dando suporte à atuação do(s) fiscal(is); 

b) Ter conhecimento da íntegra do contrato e de seus anexos, controlando os prazos e a 

execução físico-financeira; 

c) Tomar as decisões que ultrapassem a competência do fiscal, dirimindo dúvidas e 

solucionando os problemas que surgirem; 

d) Dar início ao procedimento para apuração e aplicação de penalidades, quando constatada 

infração contratual; 

e) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao longo da 

execução. 

9.4. A CONTRATADA deverá designar formalmente um preposto que a representará na execução 

do contrato, sendo a pessoa de contato para receber, diligenciar e responder às questões 

operacionais, técnicas e administrativas junto à fiscalização. A CONTRATANTE poderá recusar, 

justificadamente, o preposto indicado. 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

10.1. Medição e Avaliação: 

a) O valor do contrato será fixo e mensal, remunerando a integralidade dos serviços e a 

disponibilidade contínua da estrutura e equipe, independentemente do número exato de sessões ou 

horas transmitidas no mês ter ultrapassado ou não quantidade referencial. 

b) A medição será realizada pelo fiscal do contrato com base na verificação mensal do 

cumprimento de todas as obrigações contratuais, devendo ser elaborado relatório circunstanciado. 

c) Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade, caso se 

constate, de forma injustificada, que a CONTRATADA deixou de transmitir eventos obrigatórios, não 

cumpriu os requisitos de qualidade, não disponibilizou a equipe mínima ou incorreu em outra falta 

contratual grave. 

10.2. Recebimento do Objeto: 

10.2.1. Do Recebimento Provisório: 

a) Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato, mediante termo 

detalhado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação escrita da 

CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 



 

b) Para efeito de recebimento provisório, o Fiscal do Contrato irá apurar, com auxílio dos 

setores competentes, o resultado das avaliações da execução do objeto, analisando o desempenho 

e a qualidade da prestação dos serviços, o que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos. 

c) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

d) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à 

fiscalização não atestar a medição até que sejam sanadas todas as eventuais pendências. 

10.2.2. Do Recebimento Definitivo: 

a) Os serviços serão recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato, no prazo de até 20 

(vinte) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação. 

b) O recebimento definitivo obedecerá aos seguintes procedimentos: 

i. Análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização. Caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação, a CONTRATADA será notificada por escrito para as 

respectivas correções; 

ii. Emissão de Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados; 

iii. Comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização; 

iv. Envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento. 

c) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.2.3. Disposições Gerais sobre o Recebimento: 

a) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

b) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

10.3. Liquidação e Pagamento: 

a) O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

contados da data do aceite do termo de recebimento definitivo dos serviços. 

b) Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura, 

acompanhada da comprovação de quitação das obrigações fiscais e trabalhistas relativas ao mês 

de competência e aos funcionários alocados, se for o caso. 



 

c) A apresentação da documentação fiscal e comprobatória deverá ser feita por meio 

eletrônico para o e-mail a ser indicado pela CONTRATANTE. 

d) Havendo erro na documentação, o prazo de pagamento será suspenso e reiniciado 

integralmente após a devida regularização pela CONTRATADA, sem qualquer ônus de atualização 

financeira para a CONTRATANTE. 

e) O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito em conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA. 

f) No caso de atraso do pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, os valores 

devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-FIPE (Geral) de correção 

monetária; 

10.4. Reajuste: 

10.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da contratação. 

10.4.2. Após o interregno acima, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pela Contratante, do índice IPC-FIPE (Geral), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará 

à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.4.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

10.4.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 

(advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade). 

11.2. Serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre o valor mensal do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções: 

a) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no início da 

execução dos serviços ou no cumprimento de prazos estabelecido, limitada a 10% (dez por 

cento) do valor mensal. 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total anual do contrato em 

caso de recusa da adjudicatária em assinar o contrato, apresentar a garantia no prazo ou em caso 

de rescisão por sua culpa. 



 

c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) por ocorrência de descumprimento de 

obrigação contratual que não configure inexecução total, mas que cause prejuízo à qualidade do 

serviço (ex: falha parcial na transmissão, ausência de um membro da equipe, não entrega de arquivo 

no prazo). 

d) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) em caso de inexecução total do serviço 

em um determinado mês, caracterizada pela não transmissão de mais de 50% dos eventos 

obrigatórios. 

11.3. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras. A aplicação das 

sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar os danos causados à Administração. 

12. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A licitante deverá comprovar os seguintes requisitos para habilitação: 

12.1. Habilitação Jurídica: 

a) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

b) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta RFB/PGFN); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por meio do 

CRF; 



 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da CNDT. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de sociedade simples. 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 69, II, 

da Lei nº 14.133/2021). 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

d) Os documentos deste tópico limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

(art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

g) O atendimento dos índices previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

12.4. Qualificação Técnico-Operacional: 

a) Comprovação de que a licitante é detentora de outorga ou licença para execução de serviço 

de radiodifusão de sons e imagens (TV) emitida pelo órgão competente, válida e apta a operar no 

município de Ribeirão Preto/SP. 

b) Documento hábil para comprovar cobertura mínima de 90% (noventa por cento) da área 

urbana do Município de Ribeirão Preto; 

c) As comprovações exigidas acima podem ser apresentadas em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

d) Declaração de que a empresa cumpre as normas regulamentares sobre segurança e 

medicina do trabalho, bem como, as normas relativas à defesa do meio ambiente, na forma da Lei. 

12.5. Vistoria Técnica (Facultativa): 

a) Será facultado aos licitantes realizar vistoria técnica nas dependências da Câmara 

Municipal, mediante agendamento prévio, para conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

do objeto. 

b) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal, 

assinada por seu responsável, de que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 



 

c) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações para pleitear alterações de preço, prazo ou condições contratuais. 

13. DO VALOR ESTIMADO E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. O valor total estimado para a presente contratação, para o período de 12 (doze) meses, é de 

R$ 1.620.000,00 (um milhão seiscentos e vinte mil reais), correspondendo ao valor mensal de 

R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais). 

13.2. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

específica, consignada no orçamento vigente na seguinte classificação: Dotação Orçamentária 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, havendo, também, programação 

no Plano Plurianual para sua realização. 

 

Ribeirão Preto, ____ de ____________de 2025. 

 

 

CHAFIK FERREIRA SCALON 

COORDENADOR ADMINISTRATIVO 


